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1. Introducao

O presente trabalho almeja o estudo dos principios da logica dedntica que regem os
sistemas normativos enquanto tais. A vista disso, serd estudado o autor Georg Henrik von
Wright, principalmente através da abordagem dada em seu artigo “Deontic Logic”.

2. Método

Serd analisada a teoria da l6gica debntica de Von Wright, e, conjuntamente, o tema sera
relacionado com exemplos que estao presentes no cotidiano de nossas vidas.

3. Desenvolvimento

A l6gica deontica se define como sendo a logica que estuda as proposi¢cdes normativas,
através de permiss@es, obrigacOes, e proibi¢fes. As permissdes serdo expressas por Pa, que
significa que uma acdo (a) € permitida. Ja uma negacdo de uma permissdo significa uma
proibicdo, ou seja, ~Pa. Ja uma negacdo de uma negacdo de uma permissdo corresponde a
uma obrigacdo, isto é, ~(~Pa), que também pode ser expresso por Oa.

O primeiro dos trés principios que regem os ordenamentos juridicos é o Principio da
Distribuicdo Dedntica. Nesse principio, uma permissdo que é composta pela disjuncdo de
duas ou mais agOes sO sera permitida se pelo menos uma dessas a¢des for de fato permitida.
Dessa maneira, vamos supor dois atos — se locomover de Taxi ou andar de Uber. Agora,
suponhamos que um determinado ordenamento juridico proibiu as pessoas de usarem Uber,
apenas permitindo a circulacdo com Taxi, ou vice-versa. Para uma disjuncdo de permissoes
ser verdadeira, é necessario que pelo menos uma das permiss@es dessa disjuncdo seja de fato
autorizada no ordenamento juridico. Assim, se apenas usar Taxi for permitido, a proposicédo
que enuncia que usar Taxi ou Uber sdo atos permitidos é verdadeira, mesmo que utilizar Uber
seja proibido.

O segundo principio é o Principio da Permissdo. E enunciado, com esse principio, que
ou um determinado ato ou abstencdo é permitido, ou a sua negacao é permitida. Supondo o
mesmo ato de utilizar o Uber. Em um determinado juridico, s6 existem duas possibilidades:
ou 0 ato de usar o Uber é permitido ou esse ato ndo é permitido. E permitido usar o Uber ou é
proibido usar o Uber. Com esse principio, também deduzimos que uma acdo obrigatéria
também deve ser permitida, isto é, Oa—Pa. Assim, se é obrigatorio pagar 0S impostos,
também deve ser permitido paga-los.

Por fim, o terceiro principio é o Principio da Contingéncia Dedntica. E disposto nesse
principio que um ato tautdlogo ndo é necessariamente obrigatdrio, e um ato contraditorio néo
é necessariamente proibido.

4. Conclusodes

Este trabalho buscou analisar como um ordenamento juridico pode ser compreendido
através da l6gica debntica e seus principios, através de exemplos frequentes em nossas vidas.
Assim, foi obtida uma satisfatoria analise sistémica da teoria do direito com a lente da logica
dedntica.



